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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.013
De 30 de dezembro de 2.008

Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica concedida permissão de uso para a “Casa Mater Raio de Luz”, associação civil sem fins lucrativos e inscrita no C.N.P.J. nº02.607.563/0001-78, do imóvel objeto da matrícula nº27.715 do Primeiro Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, cadastrado conforme inscrição nº 08.077.028 e melhor representado pelo desenho nº 1-5-1.355/27 do Departamento de Planejamento da Prefeitura Municipal, para fins de instalação de sede e desenvolvimento dos objetivos de assistência social.

Art. 2º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e oneroso, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura do respectivo termo.

Art. 3º Do termo de permissão de uso deverão constar os seguintes ônus a serem suportado pela permissionária, sob pena de revogação da permissão e reversão do imóvel ao patrimônio municipal:

I – Cláusula que fixe prazo de até 12 (doze) meses para início da construção e 60 (sessenta) meses para a conclusão das obras, contados da assinatura do respectivo termo;

II – Cláusula estipulando que a permissionária não poderá, sem anuência do Permitente, utilizar o imóvel para finalidade diversa daquela prevista no respectivo termo;

III – Obrigação da permissionária recolher, quando devidos, todos os tributos, encargos e contribuições incidentes sobre o imóvel;
IV – Proibição de transferência, a qualquer título e a quem quer que seja dos direitos decorrentes desta permissão;

V – Obrigação de zelar pela conservação do imóvel, sendo responsável pelo abandono, danos ou prejuízos que nele venha a causar;

VI – Arcar com todos os custos, diretos e indiretos, decorrentes da permissão, inclusive despesas e eventuais reformas e/ou adaptações realizadas, que se incorporarão de pleno direito ao bem permitido;

VII – Cláusula de retrocessão em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas.

Art. 4º Incumbe ao Poder Permitente:
I - Exercício da posse, defendendo-a da turbação e esbulho por terceiros, inclusive judicialmente;
II - A plena rescindibilidade da permissão por ato administrativo, sem que a Permitente fique obrigada a pagar a permissionária indenização de qualquer espécie.


Art. 5º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independente de notificação ou interpelação judicial, sem direito à indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.

Art. 6º Em caso de dissolução ou extinção da entidade permissionária, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando-se o estabelecido no artigo anterior.

Art. 7º Findo o prazo desta permissão e desde que o Permissionário esteja prestando os serviços de forma regular, poderá ocorrer sua renovação por igual período, mediante termo aditivo.

Art. 8º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) dias do mês de dezembro de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA
Prefeito Municipal
LUCIANA MÁRCIA GONÇALVES

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2008.

.Processo nº 001.664/2003 – Guichê nº 014.894/2007 – (“PC”).
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